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Resumo   
Este trabalho descreve e analisa os primeiros anos da 
implantação do Projeto de Revitalização da 
Cotonicultura no Vale do Iuiú, cujo objetivo é 
promover o desenvolvimento regional por meio da 
alteração das estruturas produtivas locais. Para tanto, 
foi realizada uma pesquisa de caráter exploratório e 
descritivo, de modo que são expostos os detalhes do 
funcionamento do programa, particularizando os 
atores envolvidos e as estratégias das ações 
desenvolvidas. Como resultado afere-se a alteração na 
dinâmica produtiva da região, possibilitando a 
superação das dificuldades iniciais da implementação 
e garantindo retornos positivos para os agricultores, 
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This paper describes and analyzes the early years of 
the Project for Rehabilitation of cotton farming in the 
Vale do Iuiú implementation, whose goal is to 
promote regional development through alteration of 
local productive structures. This way, an exploratory 
and descriptive research was performed, so that sets 
out the details of the operation of the program, 
detailing the actors involved and the strategies of the 
actions. As a result gauged whether the change in the 
productive dynamics of the region, making it possible 
to overcome the initial difficulties of implementation 
and ensuring positive returns for farmers, fruit of 
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Este estudo apresenta e interpreta, à luz das teorias de desenvolvimento regional, as 
iniciativas desenvolvidas no âmbito do Projeto de Revitalização da Cotonicultura no Vale 
do Iuiú, compreendendo-a como importante estratégia para o desenvolvimento regional 
do Estado da Bahia.  
Cabe destacar previamente que, ao longo de todo o século XX, o Brasil passou 
por uma série de ciclos de desenvolvimento, que representaram altas taxas de crescimento 
econômico, mas não proporcionaram um desenvolvimento social consistente, tampouco 
igualitário, de forma a dirimir as diferenças regionais existentes em todo o país. 
Celso Furtado (1974), já na década de 1970, chamava a atenção para o mito do 
desenvolvimento econômico que, segundo o autor, desviava a atenção dos 
administradores públicos das reais demandas sociais, e que, além disso, aumentava os 
níveis de desigualdade e de exclusão social, o que evidenciou posteriormente a 
necessidade de políticas específicas e integradas por parte da Administração Pública para 
sanar tais problemas. Neste mesmo sentido, considerando as perspectivas de Bercovici 
(2005) sobre desenvolvimento e subdesenvolvimento, é possível perceber a incidência de 
ambos os processos simultaneamente, de maneira a aumentar as diferenças e consolidar a 
dicotomia entre centro e periferia territorial. Ou seja, ao passo em que há a preocupação 
meramente com o desenvolvimento econômico em detrimento de políticas públicas de 
equidade e justiça social, mais se ampliam as diferenças e se mantém a historicidade de 
manutenção de um sistema que pouco colabora para o aumento da qualidade de vida de 
seus cidadãos. Neste mote, o modelo de desenvolvimento assumido pelo Estado tem 
influência nas ações práticas, podendo ser mais concentrador ou local, conforme Llorens 
(2001), caracterizando um viés de postura governamental que reflete nas possibilidades 
de desenvolvimento no sentido amplo.  
 Considerando que o modelo de planejamento no Brasil destaca a corrente de 
pensamento que prega o desenvolvimento puramente econômico até meados dos anos 80, 
como se constata nos planos implementados desde o período Vargas até o Regime 
Militar, é possível identificar uma mudança de pensamento acerca do papel do Estado 
como promotor de desenvolvimento – não só econômico – a partir da consolidação dos 
direitos contidos na Carta Magna de 1988. Entretanto, a ideia de um Estado democrático 
que assegurasse o cumprimento dessa série de direitos só foi incorporada ao 
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planejamento das políticas públicas a partir da segunda metade dos anos 90, seguida por 
ações como a estabilização monetária, possibilitando a consequente retomada da atuação 
governamental com horizonte temporal mais amplo e com vistas à questão regional.  
Entretanto, uma nova visão de Estado que vise reduzir as desigualdades regionais 
e considere, principalmente, as diferentes aptidões de desenvolvimento das diversas sub-
regiões do país, ainda é emergente, como as ações federais iniciadas em 2003 e o caso de 
políticas desenvolvidas no Estado da Bahia, que serão mais bem observadas neste 
trabalho. Tem-se, portanto, a recente busca por soluções para um antigo problema 
brasileiro: inserir uma grande parcela da população em um processo produtivo local que 
potencialize as aptidões locais e diminua as desigualdades entre as regiões. O 
crescimento, na última década, de ações capitaneadas pelo Poder Público para o 
desenvolvimento regional e a importância que estas exercem para a sociedade como um 
todo tornam evidente a necessidade de discussão sobre o desenvolvimento desses 
projetos.  
Neste contexto, a compreensão das atividades desenvolvidas no Projeto de 
Revitalização da Cotonicultura no Vale do Iuiú, parte integrante do Plano de 
Desenvolvimento Regional Sustentável do Estado da Bahia, é um importante caminho 
para compreender se as ações desempenhadas pelo poder público proporcionaram, em 
seu bojo, possibilidades para o desenvolvimento regional e redução das diferenças. 
Ressalta-se que a cultura de algodão – cotonicultura –, na região do nordeste do 
Brasil, já passou por momentos áureos na década de 1970, chegando ao forte declínio, 
principalmente na década de 1990 por conta da competitividade no setor têxtil, 
promovida pela abertura da economia brasileira (CARTAXO, et al., 2008). Entretanto, a 
retomada da produção a partir dos anos 2000 revela a vocação regional pela cultura, 
possibilitando avaliá-la como pano de fundo para as problemáticas de desenvolvimento. 
Dessa maneira, a próxima seção do trabalho tratará do referencial teórico utilizado 
para balizar a pesquisa; a seção 3 apresentará a metodologia empregada; a seguir, na 
seção 4, os detalhes do estudo de caso serão apresentados, caracterizando o objeto e as 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
A base do referencial teórico da presente pesquisa consiste na evolução dos modelos de 
Desenvolvimento Regional, bem como nas suas concepções atuais, e as utiliza para 
melhor compreender as políticas públicas desenvolvidas com esta finalidade. 
Sob a ótica do estudo da economia, de acordo com Fochezatto (2010), as teorias de 
desenvolvimento regional têm mudado muito com o tempo. Tal evolução pode ser 
dividida em três etapas, obtendo-se três grupos de teorias diferentes.  
O primeiro grupo é composto pelas teorias tradicionais de localização, tendo 
Cristaller, Lösch, Isard, Von Thünen e Weber como principais autores, que centraram 
suas atenções na distância e na área, dois aspectos característicos da vida econômica. O 
segundo grupo vai até a década de 1980 e é formado por três teorias principais: a dos 
“Polos de Crescimento”, a da “Causação Circular Cumulativa”, e a dos “Efeitos de 
Encadeamento para trás e para frente” de Perroux, Myrdal e Hirschman, respectivamente. 
Essas teorias suportaram as políticas de desenvolvimento regionalizado no país no âmbito 
federal, culminando na implantação, nas diferentes regiões, de grandes projetos 
estruturantes, visando reduzir as desigualdades espaciais e a complementação da matriz 
produtiva nacional. O terceiro grupo começou a ganhar força a partir da década de 80, 
com autores como Arthur e Krugman de um lado, que incorporavam em seus modelos as 
ideias marshallianas de economias externas, e Becattini e Storper, de outro, que atribuem 
maior importância aos agentes locais na coordenação do processo cumulativo e na 
organização dos fatores.  
O estudo do desenvolvimento foi, ao longo da História, um rótulo para o estudo 
do crescimento econômico. No entanto, com a publicação, em 1911, de “A Teoria do 
Desenvolvimento Econômico”, por Schumpeter, os pensamentos relacionados ao 
conceito atual de Desenvolvimento Regional passaram a ganhar destaque. De acordo com 
Schumpeter, o desenvolvimento deve ser considerado como as mudanças da economia 
que não vieram de fora, mas surgiram de dentro por sua iniciativa própria.  
 
"[...] desenvolvimento econômico não é um fenômeno a ser explicado 
economicamente, mas que a economia, em si mesma sem 
desenvolvimento, é arrastada pelas mudanças do mundo à sua volta, e 
que as causas e portanto a explicação do desenvolvimento devem ser 
procuradas fora do grupo dos fatos que são descritos pela teoria 
econômica." (SCHUMPETER, 1982 p. 47). 
 
MASCARENHAS JESUS; PASSADOR; CÔRREA SILVA  
 
Revista Eletrônica Gestão e Serviços v.5, n.2, pp. 940-960, Julho / Dezembro 2014 









No Brasil, à época, a visão de desenvolvimento ainda era puramente econômica, e 
consistia, essencialmente, pela elevação do PIB e consequente aumento no fluxo de renda 
real, em razão do incremento no montante de bens e serviços à disposição da sociedade 
(FURTADO, 1961). Até os anos 1990 as relações eram muito verticalizadas, e o 
desenvolvimento dependia das decisões do governo central, que adotava grandes políticas 
para o país como um todo (BROSE, 2000; FISCHER, 2002).  
De acordo com Oliveira (2002), ao mesmo tempo ocorreu no Brasil, bem como 
em outros países em desenvolvimento, uma intensificação da produção agrícola, que 
fortaleceu a agricultura empresarial de exportação e enfraqueceu a agricultura familiar, 
que abastecia o mercado interno. Tal processo, segundo o autor, ajudou a fortalecer e 
perpetuar a dependência entre os países desenvolvidos e os periféricos.  
A problemática inerente ao processo de desenvolvimento e atuação do Estado 
ganha maiores proporções a partir do final da década de 1970, com as crises provocadas 
pelo choque do petróleo, o aumento das taxas de juros no mundo e a consequente 
desaceleração da economia, momento no qual os governos passam a concentrar seus 
esforços em planos para frear o crescimento da inflação, bem como enfrentam um 
processo de redução dos gastos e o tamanho do Estado, enfraquecendo os modelos de 
welfare state, até então cada vez mais seguidos pelos governos. A crise nesses modelos 
acaba por evidenciar os altos níveis de exclusão e desigualdade social, tornando urgente a 
necessidade de uma nova visão de desenvolvimento que considerasse, principalmente, os 
aspectos sociais e humanos (DUPAS, 2001).   
Neste cenário, já no fim do século XX, o Estado brasileiro admite que não tem 
capacidade de gerenciar e executar, e procura encontrar saídas que estejam mais ajustadas 
ao novo modelo de desenvolvimento, reconhecendo que a sua principal função é nortear 
ações e assegurar o uso apropriado dos recursos materiais e humanos disponíveis 
(BRESSER PEREIRA, 1998). O Estado assume então o papel de estabelecer regras 
estáveis, tornando-se o grande orquestrador dos diferentes atores sociais (NALLE JR., 
2006).   
Entretanto, de acordo com Jacobi (2000), é somente nos últimos anos do século 
XX que o conceito de desenvolvimento local integrado começa a ter espaço ante o 
conceito tradicional. Com as políticas contra a fome e a miséria e o crescimento dos 
movimentos populares, evidencia-se a necessidade de diálogo entre administração 
pública, setor privado e sociedade, que, em conjunto, buscam ações regionais que 
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priorizem os marginalizados do processo de desenvolvimento.  
Nesta concepção de desenvolvimento local integrado, Passador (2003) defende 
que o capital social, o capital humano, a pesquisa e o desenvolvimento, as instituições e o 
conhecimento são fatores decisivos e não devem ser determinados de fora para dentro, 
como até então acontecia, mas de dentro para fora. A autora afirma ainda que a região 
que possuir esses fatores ou estiver direcionada para desenvolvê-los teria condições 
melhores de alcançar um crescimento mais rápido e sustentável. Neste sentido, a 
compreensão de desenvolvimento local de Buarque (2002) sintetiza o processo necessário 
para tal cenário. 
 
"[...] pode ser conceituado como um processo endógeno de mudança, 
que leva ao dinamismo econômico e à melhoria da qualidade de vida da 
população em pequenas unidades territoriais e agrupamentos humanos. 
Para ser consistente e sustentável, o desenvolvimento local deve 
mobilizar e explorar as potencialidades locais e contribuir para elevar as 
oportunidades sociais e a viabilidade e competitividade da economia 
local; ao mesmo tempo, deve assegurar a conservação dos recursos 
naturais locais, que são a base mesma das suas potencialidades e 
condições para a qualidade de vida da população local."              
(BUARQUE, 2002, p. 25). 
 
Buarque (2002) defende, ainda, que o desenvolvimento local sustentável é o 
resultado da interação e sinergia entre três fatores: i) gestão pública eficiente; ii) a 
eficiência econômica, com agregação de valor na cadeia produtiva; iii) e a qualidade de 
vida da população local, com a geração de riqueza, distribuição de ativos e 
consequentemente a redução da pobreza. Complementarmente, é possível perceber que 
para Mattos (2008) o conceito está relacionado às dimensões econômicas, socioculturais 
e políticas. Sobre a importância da população local, Fischer (2002), salienta que é a partir 
da soma dos esforços governamentais com os da população é que se torna possível um 
ambiente de mudanças nas múltiplas condições de vida de uma comunidade, 
evidenciando assim a importância deste ator no contexto da mudança. De forma análoga, 
Campanhola e Graziano (2000) ressaltam que a participação efetiva dos atores sociais, 
que ocorra de baixo para cima, é fundamental para um processo de reconstrução social. 
Nesta perspectiva, as políticas públicas para o desenvolvimento local, ou regional, 
devem, segundo Igliori (2001), dirigir seus esforços para a potencialização de atividades 
que indiquem um aglomerado em formação, introduzindo mecanismos e soluções que 
irão estimular as relações coletivas e a troca de experiências.  Dessa forma, a dinâmica do 
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desenvolvimento regional está relacionada ao aparecimento e fortalecimento de agentes, 
públicos ou privados, que proponham mudanças socioeconômicas, capitalizando as 





A pesquisa realizada é caracterizada como exploratória e descritiva, partindo das 
definições de Ruiz (1992), tendo como base o fato de que não objetiva resolver um 
problema imediatamente, mas caracterizá-lo. Da mesma forma, Gil (2002) destaca que as 
pesquisas exploratórias “têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou a 
descoberta de intuições” enquanto as de caráter descritivo visam a “descrição das 
características de determinada população ou fenômeno” (GIL, 2002 p. 42).   
Foi escolhido como estratégia para a elaboração da pesquisa o estudo de caso que, 
de acordo com Gil (2002), tem como característica o estudo profundo e exaustivo de um 
ou de poucos objetos, de modo a permitir o seu conhecimento amplo e detalhado. Yin 
(1994) destaca que o estudo de caso é comumente escolhido quando é necessário 
responder a questões do tipo “como” e “por que” e quando o pesquisador possui pouco 
controle sobre os eventos pesquisados. O que diferencia o estudo de caso, segundo (YIN, 
1994, p. 27), é a “sua capacidade de lidar com uma ampla variedade de evidências – 
documentos, artefatos, entrevistas e observações”.  
Para tanto, na coleta de dados, primeiramente foi utilizada a técnica da observação 
simples entre os anos de 2011 e 2013, na qual o pesquisador permanece alheio à 
comunidade, grupo ou situação que pretende estudar, observando de maneira espontânea 
os fatos que aí ocorrem (GIL, 2002). Também foram realizadas entrevistas direcionadas 
que focaram diretamente o tópico do estudo de caso (YIN, 1994). Essa coleta ocorreu 
entre os meses de setembro de 2011 e outubro de 2013, e foi coordenada por meio de 
contato telefônico e por e-mail, com diferentes atores do objeto de estudo, como o 
coordenador do projeto pela EBDA, a presidente da Abapa, a secretária executiva da 
Abrapa e, de acordo com as necessidades de apuração de informações levantadas ao 
longo do estudo.  
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A verificação dos dados seguiu a estratégia de condução analítica do estudo 
descrito por Yin (2001), e desenvolveu uma descrição de caso, por meio da elaboração de 
uma estrutura descritiva do estudo de caso. Dessa maneira, de posse dos dados primários, 
a partir da observação da dinâmica do projeto em voga, e das entrevistas posteriormente 
realizadas, e dos dados secundários, colhidos na literatura especializada a partir dos 
estudos já realizados sobre a temática, foi realizada a descrição do fenômeno à luz das 
referências teóricas apresentadas, viabilizando assim as ponderações desta pesquisa. 
 
4. O CASO DO PROJETO DE REVITALIZAÇÃO DA COTONICULTURA 
NO VALE DO IUIÚ 
A análise do Projeto de Revitalização da Cotonicultura no Vale do Iuiú requer, 
necessariamente, a compreensão do contexto orientador dessa ação; para tanto, 
inicialmente serão apresentadas as estratégias governamentais para o desenvolvimento 
regional para, a seguir, serem detalhados os dados específicos da ação empreendida no 
Vale do Iuiú. 
 
4.1 As estratégias governamentais 
As estratégias governamentais para a promoção do desenvolvimento regional se instituem 
mais claramente em nível federal a partir do Plano Nacional de Desenvolvimento 
Regional, que foi instituído pelo Decreto Presidencial n.º 6.047, de 22 de fevereiro de 
2007 (BRASIL, 2007), tendo como objetivo “a redução das desigualdades de nível de 
vida entre as regiões brasileiras e a promoção da equidade no acesso a oportunidades de 
desenvolvimento”. O decreto estabelece estratégias que deverão nortear a redução das 
desigualdades regionais, tendo como objetivo central a “inclusão social, de produtividade, 
sustentabilidade ambiental e competitividade econômica” (DP n.º 6.047, BRASIL, 2007). 
Entretanto, o PNDR ainda não é uma política integrada, o que somente deverá ocorrer, de 
acordo com o Ministério da Integração Nacional (MI, 2010), com a criação de um 
“Sistema Nacional de Desenvolvimento Regional e Integração Territorial” que 
viabilizaria o PNDR como política de Estado, possibilitando a integração vertical e 
horizontal da ação pública.  
Já no nível estadual, no caso do Estado da Bahia, também não há uma Política 
Estadual de Desenvolvimento Regional que oriente as ações governamentais, apesar da 
existência da Secretaria de Desenvolvimento e Integração Regional – SEDIR, criada em 
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2006 com a finalidade de integrar políticas públicas com este propósito. As políticas 
públicas para o desenvolvimento regional no Estado são realizadas por meio de 
programas criados por variados órgãos governamentais, entre os quais se destaca a 
Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR, atualmente vinculada à 
SEDIR, responsável por coordenar programas de combate à pobreza rural, orientar o 
público beneficiário sobre os critérios de participação nos programas, acompanhar e 
avaliar a aplicação dos recursos, supervisionar a execução dos projetos e capacitar os 
usuários na operação e gestão dos empreendimentos (CAR, 2011).  
Apesar da inexistência de uma regulamentação que integre as políticas públicas 
para o desenvolvimento regional no Estado da Bahia, no ano de 1995, o Governo 
elaborou e divulgou o trabalho “Modelo Teórico-Metodológico dos Programas de 
Desenvolvimento Regional Sustentável – PDRS” (CAR, 1997), por meio da Secretaria de 
Planejamento – SEPLAN e da CAR, “expressando politicamente a opção pela ideia da 
sustentabilidade no processo de desenvolvimento do Estado. Desde então, a CAR vem 
elaborando os PDRS para as diversas regiões econômicas da Bahia” (CAR, 2007). 
De acordo com CAR (1997), a gestão do PDRS está baseada no conceito de 
governance, que pode ser definido como um conceito plural, que “compreende não 
apenas a substância da gestão, mas a relação entre os agentes envolvidos, a construção de 
espaços de negociação e os vários papéis desempenhados pelos agentes do processo” 
Fischer (1996 p. 19). A Coordenação dos Programas é compartilhada entre a Secretaria 
de Planejamento – SEPLAN, que orienta as ações e a CAR que acompanha, controla e 
monitora a execução dos programas, relacionando-se com os órgãos em nível regional. A 
gestão dos PDRS conta ainda com a participação de Secretarias de Estado e respectivos 
órgãos com atuação nos espaços regionais de cada PDRS, órgãos públicos federais com 
atuação nas regiões, de lideranças civis regionais, entidades não governamentais e 
organizações comunitárias (CAR, 1997). 
Ainda de acordo com o “Modelo Teórico-Metodológico do PDRS” (CAR, 1997), 
é necessário que contenha no PDRS uma estratégia composta por vetores e linha de ação 
divididos entre projetos estruturantes, produtivos e sociais para que o cenário desejado 
seja alcançado. Os projetos produtivos são fundamentais na estratégia do PRDS e o 
sucesso destes é determinante para a região, uma vez que a ausência de ações de 
implementação do processo de desenvolvimento regional sustentável facilita a exploração 
predatória do meio ambiente nas diversas atividades econômicas, bem como a exclusão 
MASCARENHAS JESUS; PASSADOR; CÔRREA SILVA  
 
Revista Eletrônica Gestão e Serviços v.5, n.2, pp. 940-960, Julho / Dezembro 2014 









dos pequenos participantes do processo produtivo (CAR, 2007). 
Nota-se, portanto, a inexistência de uma política pública federal e estadual que 
integre efetivamente as ações de desenvolvimento local; em contraponto há, desde 1995, 
uma preocupação com o desenvolvimento regional na Bahia que busca estratégias de 
interlocução com diversos atores governamentais e não governamentais na busca por 
soluções para as regiões.  
 
4.2 A Cotonicultura no Vale do Iuiú 
A região do Vale do Iuiú está localizada no chamado “Sertão Produtivo”, sudoeste do 
Estado da Bahia. Ao todo, fazem parte desse território dezenove municípios, entre os 
quais se destacam os de Guanambi, Brumado e Caetité, responsáveis, segundo SEPLAN-
SEI, 2011, por mais de 55% do PIB do Território. De acordo com dados do Relatório de 
Perfil Territorial (SEPLAN-SEI, 2008), o Território tem aproximadamente 450 mil 
habitantes, dos quais, 51% vivem na zona rural. O seu PIB de R$ 2.034bi, e PIB per 
capita de R$ 4.520,00, aproximadamente, e os maiores Índices de Desenvolvimento 
Humano Municipal – IDHM, são registrados nas cidades de Guanambi e Brumado, 
enquanto os piores estão nos municípios de Rio Antônio, Ituaçu e Lagoa Real (PNUD, 
2013).  
Ao longo da História, a cotonicultura assumiu um papel muito importante no 
desenvolvimento da região e se transformou na atividade agrícola também mais 
importante, devido às características adaptativas desta cultura aos aspectos climáticos, à 
crescente demanda pelo produto, à facilidade de sua exploração em diferentes 
propriedades rurais, por ser um produto voltado para a comercialização e, também, por 
ser uma fonte de renda extra para os pequenos produtores. De acordo com a SEAGRI 
(2003), o cultivo do algodão herbáceo é uma atividade de grande importância social e 
econômica, pois, por possuir grande resistência à seca, transforma-se em uma das poucas 
opções para o cultivo em regiões semiáridas, gerando emprego e renda no meio rural e 
contribuindo para a manutenção do homem no campo, e o equilíbrio dos meios rural e 
urbano. 
Por um período longo, a região se destacou na cultura de algodão e se sobressaiu 
sobre as demais no Estado. Com a implantação da primeira usina de beneficiamento 
movida à força motriz, ainda no ano de 1912, ocorreu um grande avanço tecnológico no 
processamento industrial do algodão, tornando possível aproveitar melhor os resíduos e 
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obter produtos a partir do caroço, como o óleo, a torta e o sabão. A prensagem do algodão 
de forma industrial e em grande escala viabilizou o aumento da demanda pelo algodão 
em caroço, num ambiente favorável dos mercados interno – com a industrialização e a 
crescente urbanização do Brasil – e externo, devido à Segunda Guerra Mundial. Com isso 
a cultura do algodão cruzou um dos seus principais ciclos prósperos e estimulou a 
produção em outros municípios da região do Vale do Iuiú, como Brumado, Sebastião 
Laranjeiras e Urandi. Guanambi se consolida como polo regional na década de 70, em 
função da expansão da cotonicultura, que recebeu na cidade um forte programa 
governamental que fortalecia a produção, principalmente por meio da disponibilização de 
crédito rural (MDA, 2010). 
Salienta-se que, apesar de gerar milhares de empregos no campo, de acordo com 
Cartaxo et al. (2008), já no final da década de 1970 o algodão, não só nesta região, mas 
em todo o nordeste, passou a perder espaço, em função da baixa produtividade, baixa 
rentabilidade, inexistência de uma política de preços mínimos, assistência técnica 
deficiente, falta de financiamento e a desorganização na cadeia produtiva, que estava sob 
forte influência dos grandes usineiros e dos intermediários, que acabavam sendo os 
grandes favorecidos com os lucros. Na década seguinte ocorreu a quebra do modelo 
produtivo, em função das questões trabalhistas, do baixo retorno econômico do modelo 
de exploração, do pequeno uso de tecnologia e da falta de suporte do governo, 
combinados com o surgimento e a consolidação da principal praga da cultura do algodão 
no ano de 1983, o Bicudo do Algodoeiro (Anthonomus grandis). Segundo o autor, esse 
declínio foi um dos grandes responsáveis pelo êxodo rural na época, dada a diminuição 
na área plantada em grande parte dos Estados do Nordeste. Silva (1997), assim como 
Cartaxo et al. (2008), aponta que os problemas para a grande redução em todas as áreas 
algodoeiras do Nordeste foram: a propagação da praga do bicudo; a abertura de mercado 
no início da década de 90; e os problemas tradicionais da conjuntura algodoeira regional 
(crédito, assistência técnica e comercialização deficientes).   
 
4.3 Contexto e atores 
Neste panorama, de total declínio causado por pragas, mudanças na dinâmica econômica 
e de organização produtiva, houve a falência do modelo exploratório vigente da região, 
de modo que, entre 96/97, houve a primeira tentativa por iniciativa do Governo do 
Estado, por meio da EBDA/Secretaria da Agricultura e Embrapa Algodão, fundos do 
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Banco do Nordeste e parceria com produtores para a retomada da produção. O programa 
possibilitou o cultivo de 120 mil hectares e trouxe a esperança de uma nova perspectiva 
para a região, mas uma atípica chuva por trinta dias seguidos, entre março e abril de 
1997, reduziu a produção, do que decorreram quase 80% de perda, representando um 
trauma para a região que ficou totalmente dependente do surgimento de novas iniciativas 
por parte do poder público.  
No fim dos anos 90, a Secretaria da Agricultura e EBDA criaram o Centro de 
Profissionalização de Produtores Rurais do Vale do Iuiú (Centrevale), no município de 
Palmas de Monte Alto. Com foco na capacitação do agricultor familiar, o centro buscava 
transmitir conhecimentos teóricos e práticos para a profissionalização do agricultor. Entre 
os anos de 1996 e 2002, agricultores receberam cursos de capacitação de 40 horas em: 
Administração Rural Básica, Manejo e Conservação da Água e do Solo, Manejo Cultural 
do Algodão e Artesanato de Algodão. Aos poucos, foram transferidos conceitos 
importantes a respeito de administração, mercado, globalização, manejo consciente do 
solo e da água, dos requisitos específicos do cultivo e da qualificação do produto algodão. 
A difusão desses conceitos foi importante para formar uma massa crítica a favor da 
adoção de um modelo exploratório novo, do qual as sustentabilidades ambiental, social e 
econômica fossem as premissas.   
Na mesma época foram criados pelo Governo do Estado, em parceria com os 
produtores de algodão em larga escala do Oeste da Bahia, o Fundeagro e o Proalba. O 
primeiro buscava ser uma fonte segura e estável de recursos para a pesquisa do algodão e, 
o segundo, estimular um maior investimento nas lavouras por parte dos produtores por 
meio da renúncia fiscal do governo do Estado. Paralelamente, o Governo do Estado, por 
meio do EBDA e seus técnicos alocados no CENTREVALE, realizaram pesquisas e 
diagnosticaram apontamentos para um caminho viável para a retomada da produção de 
algodão no Vale do Iuiú; descobriu-se, por intermédio de ensaios científicos e 
levantamentos pedológicos, que, mais que o ataque das pragas, falta de financiamento e 
escassez de chuvas, o que mais afetava a produtividade da cultura do algodão era o 
manejo inadequado do solo, que apresentava níveis de compactação elevados em toda a 
região.   
De posse dessas informações e com a experiência acumulada através das práticas 
desenvolvidas com os pequenos agricultores, no ano de 2002 foi criado o Programa de 
Revitalização da Cotonicultura no Vale do Iuiú por meio da parceria entre a Secretaria de 
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Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais – SECOMP, Secretaria da Agricultura – 
SEAGRI, Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola – EBDA, Agência de Defesa 
Agropecuária da Bahia – ADAB, Escola de Agronomia da Universidade Federal da Bahia 
– AGRUFBA, Fundo para o Desenvolvimento do Agronegócio do Algodão – 
FUNDEAGRO, Fundação de Apoio à Pesquisa e Desenvolvimento do Oeste da Bahia – 
Fundação BA, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa e Associação 
Baiana dos Produtores de Algodão – ABAPA. 
 
4.4 Ações e Impactos 
De acordo com Ernesto Marcos Lacerda Lédo, coordenador do Programa, em entrevista 
realizada em setembro de 2011, o Projeto de Revitalização da Cotonicultura no Vale do 
Iuiú foi desenvolvido exclusivamente para os agricultores familiares, tradicionais 
plantadores de algodão no sudoeste. A ideia básica inicial era a de oferecer as condições 
técnicas e materiais para que esses agricultores familiares, ao cultivarem três hectares de 
algodão familiarmente pudessem, ao final do ciclo cultural, vender sua produção de 
algodão em capulho no mercado local e ao embolsarem os resultados da comercialização 
se capitalizarem para, daí em diante, eles mesmos tocarem suas plantações de algodão 
com pouca ou nenhuma dependência do governo ou de agentes financeiros.  
Para tanto, a SEAGRI/EBDA – com a participação em nível variado e específico 
de cada um dos parceiros – desenvolveu um modelo (sistema) de produção que não só 
propiciasse de forma econômica a utilização de boa parte das novas tecnologias 
incorporadas ao cultivo de algodão (preparo do solo por subsolagem; uso de variedades 
de ciclo médio, mais apropriadas para o semiárido; uso de sementes deslintadas, 
selecionadas e fiscalizadas; fertilizantes; defensivos mais modernos e menos agressivos 
ao meio ambiente; um pulverizador costal manual para a aplicação de defensivos; 
equipamento completo de proteção individual – EPI, e um pluviômetro), mas que 
também oferecesse por suas características intrínsecas alguma garantia de produção, 
sobretudo diante dos frequentes riscos climatológicos e das pragas. Acompanhando esse 
aparato material e tecnológico, chamados de Kit Produtividade, a implementação de uma 
ATER (assistência técnica e extensão rural) diferenciada da usual, realizada numa área 
didática chamada de Unidade de Experimentação e Demonstração (UED), onde de forma 
coletiva (aproximadamente 25 produtores por UED) semanalmente se procedia às 
orientações técnicas que acompanham o desenvolvimento do ciclo cultural da planta.  
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Nos primeiros anos do Programa (2002/2003, 2003/2004, 2004/2005 e 
2005/2006), finalizado o ciclo cultural – salvos casos mais particulares e pontuais – as 
ações organizadas que se realizavam direcionadas especificamente à cultura, restringiam-
se basicamente aos estímulos à erradicação dos restos culturais da lavoura e ao 
recolhimento e transporte dos vasilhames vazios dos defensivos até os depósitos da 
ADAB. O agricultor era o responsável pela comercialização e relacionamento com o 
mercado. Os serviços de assistência técnica e extensão rural amparavam o agricultor do 
pré-plantio ao ponto em que ele está com seu produto pronto para colher; não havia 
suporte para a comercialização. Desse modo, as instituições do Estado não atuavam em 
conjunto com os agricultores, sobretudo os familiares, no processo de comercialização, 
uma vez que grande parte dos negócios agrícolas frustra-se por falta de organização, 
capacidade gerencial e do conhecimento das exigentes e complexas regras 
mercadológicas. Observou-se, então, a necessidade de atuação no processo de 
comercialização, visto como uma das áreas mais críticas da cadeia na região, 
principalmente em função do poder de barganha dos atravessadores e das usinas.  
 No Programa do Algodão Ano V – Safra 2007/2008 empregaram-se os recursos 
usuais até o ponto em que se fazia em todos os outros anteriores: selecionaram-se 700 
agricultores familiares em oito municípios (Malhada, Iuiú, Palmas de Monte Alto, 
Guanambi, Pindaí, Urandi, Brumado e Livramento), todos pertencentes a alguma 
associação comunitária das suas regiões, e realizou-se com os tratores da EBDA o 
preparo do solo – por subsolagem – das suas glebas de três hectares, distribuiu-se o Kit 
Produtividade e ofereceu-se durante o ciclo da cultura a assistência técnica e a extensão 
rural (ATER) dentro da metodologia das unidades de experimentação e demonstração 
(UED). As chuvas foram bastante tardias e irregulares, devido ao fenômeno La Niña, e, 
em alguns momentos e alguns locais, chegou-se a perder parte do plantio por excesso de 
chuvas, em outros aconteceu o mesmo, mas por falta de umidade e, por fim, replantou-se 
a área perdida, em ambos os casos. No geral, alcançou-se uma produtividade média, nos 
oito municípios, de 130@/ha (1950 kg), o custo de produção por hectare foi de R$ 
1.244,28, a produção total nos 2.100 hectares plantados foi de 273 mil arrobas de algodão 
em capulho, correspondentes a algo como quatro milhões e noventa e cinco mil quilos. 
Com cerca de 70% da safra definida, em fevereiro de 2008 promoveu-se um 
evento em Guanambi, com a presença de todos os membros da SEAGRI/EBDA 
envolvidos, incluindo representantes das associações, cujos associados faziam parte do 
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Programa, e decidiu-se criar o Comitê Gestor de Beneficiamento e Comercialização do 
Algodão. Essa entidade informal, composta por 17 membros, sendo dois agricultores de 
cada município, indicados e eleitos pelas lideranças presentes e mais um coordenador, 
indicado pela EBDA, tinha a função de apresentar a proposta da realização coletiva do 
beneficiamento e da comercialização de toda a produção de algodão dos 700 produtores 
vinculados ao Programa. 
Com a informação na região sobre a evolução das articulações promovidas pelo 
Comitê Gestor e a EBDA – no sentido de organizar e instruir os agricultores, a respeito 
da intenção deles mesmos beneficiarem e comercializarem diretamente sua produção no 
mercado nacional de fiação, eliminando tanto os intermediários quanto as usinas – já foi 
suficiente para criar inquietação no segmento da intermediação que partiu para atrair os 
agricultores com propostas de compra nunca vistas na região, oferecendo de 30% a 40% 
de ágio em relação aos preços normais, comprando, em alguns casos, até mesmo antes de 
se iniciar a colheita. Essa tentativa semeou um ambiente de dúvida entre muitos 
agricultores que pensavam no que seria mais vantajoso: vender naquele momento ou 
aguardar uma possível excelente proposta, mas de resultado incerto? 
  É importante ressaltar as fraquezas identificadas pelos gestores do projeto nesta 
etapa: apesar de oferecer ao agricultor gratuitamente quase todas as condições para 
produzir, estes tinham que buscar com seus próprios meios o financiamento da colheita 
que, embora realizada paulatinamente, acontece num período relativamente curto e 
envolve mais gente do que apenas os membros das famílias. No modelo convencional, ou 
o produtor a financiaria com desvantagem através dos atravessadores ou tomaria dinheiro 
emprestado dos agentes financeiros. Outra importante dificuldade era o curto tempo que 
limitava a capacidade de ação em um cenário no qual se devia, além de avaliar as 
possibilidades permanentemente, simultaneamente implantar uma logística e uma série de 
procedimentos dos quais os gestores tinham, assumidamente, algum conhecimento 
teórico, mas pouca prática. 
No ano de 2008, na medida em que eram promovidas as reuniões de 
esclarecimento com os agricultores, começaram a surgir propostas de usinas da região 
(Pindaí e Guanambi) demonstrando interesse em negociar uma forma de beneficiar toda a 
produção de algodão que, naquele momento, já estava definida enquanto safra e 
apresentava uma excelente qualidade extrínseca (aparência) nos capulhos abertos no 
campo. As negociações foram conduzidas por meio de consultas aos agricultores em cada 
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localidade em conjunto com empresários do setor de beneficiamento. Por fim, tomou-se a 
decisão de optar pela proposta considerada a melhor entre as três apresentadas: a 
Algodoeira Abreu Ltda. se comprometia a beneficiar a produção de algodão em capulho 
dos agricultores, tomando como moeda de pagamento 70% do caroço do algodão gerado 
no beneficiamento e, ainda, se responsabilizava gratuitamente pelo transporte da 
produção, fornecia da mesma forma sacaria e barbante de algodão para a colheita e 
acondicionamento do produto e guardaria, em condições adequadas e seguras, os fardos 
de algodão até quando fossem comercializados.  
Próximo ao fim do transporte da produção e do beneficiamento, ainda não se sabia 
quantos produtores exatamente já haviam aderido de fato ao processo, principalmente 
tendo em vista que alguns, mesmo depois de terem assinado o contrato com a usina, “em 
um comportamento típico de desconfiança” de acordo com um dos entrevistados, 
estavam vendendo seu algodão a atravessadores. Por outro lado, em sentido contrário, 
muitos dos que não tinham demonstrado interesse no início resolveram aderir mesmo sem 
assinar o contrato. Somado a essa volatilidade, outro fator de dúvida gerava grande 
insegurança na estratégia de abordagem de mercado: à exceção de uns poucos 
agricultores, desde o início, muito convictos, os demais jamais declaravam ou garantiam 
quanto do total da sua produção seria entregue para o beneficiamento e, por 
consequência, para a comercialização, dificultando com isso o cálculo da quantidade de 
pluma a ser negociada no mercado e a ser oferecido em compromisso no leilão do 
PEPRO/CONAB. 
 A ADAB e EBDA administravam paralelamente os diversos procedimentos 
metodológicos que eram necessários para alcançar a meta estabelecida, de oferecer ao 
mercado um algodão de primeira qualidade, em um volume que fosse suficiente para 
formar uma escala mínima para atrair o interesse da exigente clientela nacional do setor 
têxtil. Das ações que precisavam ser implantadas, a grande maioria dos gestores possuía 
apenas conhecimentos superficiais e teóricos, que compreendiam desde ações na 
distribuição das sacarias aos agricultores, passando pela supervisão e cálculo de 
rendimento, havia algumas jamais aplicadas na região.  
Até a fase final do Programa do Algodão ano V, a força de trabalho da 
EBDA/SEAGRI envolvida diretamente e indiretamente com os trabalhos de campo, na 
coordenação e no gerenciamento de todo o processo, foi distribuída considerando 
técnicos não apenas no escritório central, mas em diversas localidades da região, bem 
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como funcionários administrativos de distintas áreas de atuação, como engenheiros 
agrônomos, técnicos agrícolas, economistas domésticos, assistentes sociais e médicos 
veterinários.  
Ao término de todo o processo de colheita, beneficiamento e comercialização com 
um total de 303 agricultores que entregaram 40.293 arrobas de algodão em capulho, com 
uma média de entrega por agricultor de 133 arrobas para o beneficiamento e a 
comercialização, verificou-se que a média colhida nos três hectares dos agricultores foi 
de 390 arrobas, logo, é possível inferir que o restante da produção acabou sendo vendida 
a atravessadores o que correspondeu a um total de 77.748,80 arrobas e a um valor de R$ 
996.748,80, aproximadamente.  
Embora tenham participado do processo de comercialização pouco mais de 43% 
dos setecentos agricultores que participaram do Programa, só foram beneficiadas e 
comercializadas 40.293 arrobas, o equivalente a pouco menos de 15% da produção total. 
Devido à excelente qualidade e também por ser produto originado da agricultura familiar 
o comprador pagou dez centavos de real a mais do que o preço pago por algodão de igual 
qualidade, de qualquer fornecedor; além disso, ao ultrapassar os dois degraus iniciais da 
cadeia produtiva regional, representados pelos atravessadores e pela usina, já foi possível 
agregar valor de quase 100% ao algodão em capulho dos agricultores, possibilitando na 
safra 07/08 uma renda média de R$ 5.753,21 para o total de 303 agricultores produtores 
(EBDA, 2011). 
Contrariamente ao que os gestores imaginavam inicialmente, a comercialização da 
pluma não foi uma operação demorada. A isso, os mesmos atribuem por ordem de 
importância: a qualidade do produto, a agilidade e excelentes conhecimentos de mercado 
da parte do corretor e, ao fato do produto chegar mais cedo ao mercado. A cada produtor, 
individualmente, coube receber sua parte proporcionalmente tanto à quantidade de 
algodão entregue por ele, quanto ao rendimento industrial de sua fibra. Os rendimentos 
recebidos estão no patamar dos melhores rendimentos de fibra das demais regiões do 
Brasil. Isso se deveu a três variáveis que interagiram numa importante sintonia: o esforço 
do agricultor, no sentido de colher um produto o mais isento possível de impurezas; o 
monitoramento da colheita, realizado em tempo real pelos técnicos de campo da EBDA e 
a identificação individual da produção, que permitiu rastrear o produto no seu 
descarregamento nas usinas.    
Como resultado nesse período, identifica-se, portanto, uma alteração não só no 
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modelo de produção e comercialização, mas na própria estratégia da política pública, 
possibilitada pela ação conjunta dos atores envolvidos. Mesmo considerando que os 
preços do algodão praticados no mercado nacional e internacional foram, na média 
histórica, um dos mais baixos já registrados, ainda assim os resultados são positivos e 
evidenciam o sucesso das ações.  
 
5. À GUISA DE CONCLUSÃO 
 
A análise do cenário da cultura de algodão na região e a realidade local, as ações e 
estratégias adotadas, as instituições envolvidas e suas responsabilidades, bem como os 
resultados obtidos nos primeiros anos de execução do Projeto no Vale do Iuiú, 
possibilitaram a identificação de fatores que podem contribuir para a efetividade dessa 
política pública de desenvolvimento regional. 
É importante frisar que o desenho de políticas públicas para o desenvolvimento 
regional é recente no Brasil, e na Bahia, e não conta com estratégias integradas e 
elaboradas em consonância. Apesar disso, foi possível observar que os Planos de 
Desenvolvimento Regional Sustentável no Estado da Bahia são baseados em estratégias 
sociais, estruturantes e produtivas, o que possibilita a relação entre os diversos atores 
fundamentais para o bom desempenho de políticas públicas com esta finalidade. 
É possível avaliar que a necessidade de inserir uma grande parcela da população 
em um processo produtivo local que potencialize as aptidões locais e diminua as 
desigualdades entre as regiões foi viabilizada no programa que, enquanto estratégia 
produtiva e ação para o desenvolvimento regional, apresentou grande sinergia entre os 
fatores da gestão pública eficiente, eficiência econômica, com agregação de valor na 
cadeia produtiva e a geração de riqueza, assim como defendido por Buarque (2002). 
Outra característica importante foi o caráter descentralizado, aproximando-se dos ideais 
propostos por Campanhola e Graziano (2000) e possibilitando boa implementação das 
ações.   
De maneira geral, observou-se que o Projeto fortaleceu as representações locais, 
principalmente por meio das regionais da EBDA/SEAGRI e associações de produtores. É 
possível afirmar que as entidades do governo local, ao considerar as dimensões espaciais 
do desenvolvimento e o delineamento de soluções compatíveis para a situação, mesmo 
mudando o foco do projeto durante a execução do mesmo, foram decisivas para o sucesso 
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inicial. É importante ressaltar ainda a importância dos investimentos em capacitação dos 
agricultores por meio dos cursos e dos dias de campo e o suporte financeiro e tecnológico 
dado pelas associações e fundações dos agricultores empresariais do Oeste da Bahia. 
Essas iniciativas foram fundamentais para que o poder público pudesse estruturar e 
executar o Projeto Produtivo, uma vez que os agricultores passaram a entender a 
necessidade de uma maior integração entre os atores e a enxergar a agricultura familiar 
como negócio o que consequentemente derrubou as barreiras que separavam esses atores. 
Sintetizando as ponderações, é possível dizer que alguns fatores merecem 
destaque para a compreensão dessa política pública: a) a multiplicidade dos atores 
envolvidos; b) a vocação/aptidão regional; c) os processos descentralizados; d) os 
aspectos educacionais envolvidos. Têm-se assim a explanação de quatro elementos que, 
juntos, contribuem para a análise da implementação da política pública de 
desenvolvimento regional. 
 A análise dos anos subsequentes, bem como a identificação da relação do 
processo com a evolução dos índices sociais da região, são um dos caminhos para 
incrementar a análise dos impactos na região, bem como a sua eficácia quanto ferramenta 
de desenvolvimento de acordo com os atuais conceitos de desenvolvimento regional 
abordados durante a revisão bibliográfica deste trabalho.   
Frisa-se, por fim, que o papel do Estado como indutor de mudanças, com 
estratégias de parceria com os demais atores sociais, possibilitando a contínua 
colaboração e realinhamento estratégico foi fundamental para o caso estudado, 
aproximando-se dos ideais teóricos para o desenvolvimento local/regional, ainda que 
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